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A lei 13.146/2015 instituiu a inclusão das pessoas com deficiência no Brasil, 

porém a vivência desse pressuposto carece de mediações que materializem esforços dos 

atendimentos às pessoas com deficiência, é nesse sentido que a Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED oferece práticas integradoras caracterizando o momento de transição 

no qual a sociedade brasileira está inserida na busca por consubstancializar o ideal de 

inclusão, visto que a realidade apresenta inúmeros matizes do seu distanciamento, pois 

ainda encontramos muitos educandos fora da escola regular ou em escolas segregadoras.  

O presente artigo disserta acerca de um relato vivenciado em um estágio não 

obrigatório numa escola da Secretaria Municipal de Educação – SEMED que aborda 

sobre a transição das modalidades escolares de educação especial: integração e inclusão.  

Os alunos com deficiência que ainda não são alfabetizados, na escola onde foi 

realizada a experiência, precisam estar na classe especial o que caracteriza a integração, 

pois os mesmos pertencem a mesma turma. Os educandos somente irão para a classe 

regular quando adquirirem a capacidade de leitura e escrita. Como alguns professores da 

rede municipal ainda carecem de formação qualificada específica na área de educação 

especial, ainda existi a modalidade de integração viabilizando o acesso e permanência 

dos alunos com deficiência na escola.  

O artigo se divide em metodologia onde descrevemos o processo pelo qual 

realizamos a reflexão acerca da experiência observada. posteriormente fizemos um breve 

histórico da trajetória da educação especial no Brasil, em seguida explanamos sobre as 
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modalidades de integração e inclusão e por fim, discutimos e analisamos os resultados da 

vivência de estágio numa escola da Secretaria Municipal de Educação – SEMED. 

Para análise das observações realizadas será realizada mediante o método 

dialético de pesquisa. De acordo com Oliveira (2004), o método dialético incita o 

confronto com a realidade, onde o partejamento das ideias é o protagonista desse método. 

Por isso levantar um estudo com o método dialético é ter em mente a completude dos 

seres humanos, analisando-os cientificamente de forma integral. 

Conforme a perspectiva de Oliveira (2004), a pesquisa dialética tem como um 

dos eixos centrais o materialismo dialético de Karl Marx. Para o autor, “o materialismo 

dialético estabeleceu que o conhecimento não é um reflexo simples, passivo, inerte da 

realidade, mas um processo dialético complexo, regido por leis”. Com isso, analisar a 

realidade escolar, especial a construção da autonomia discente não é uma tarefa simples, 

ao acaso, mas que necessita ser compreendida nas suas variantes, sejam elas estruturais 

da escola ou da formação docente que contribuirá ou não para uma educação 

emancipatória do educando. 

Para a pesquisa de campo foi utilizado como instrumento de coleta de dados a 

observação, onde foi elaborado um roteiro de observação para analisar as práticas 

docentes no que se refere à formação da aprendizagem discente. Dessa forma, a pesquisa 

foi realizada em 1 (uma) escola municipal da rede pública de ensino. Os sujeitos 

envolvidos foram cerca de 6 alunos, 1 com síndrome de Down, 2 deficiências múltiplas, 

1 com paralisia cerebral e 2 com epilepsia, onde aproximadamente tem a faixa etária de 

8 a 12 anos de idade.  

No primeiro momento, foi realizada uma observação direta da pesquisadora com 

um roteiro de questões pré-selecionadas a fim de esclarecer se as discussões feitas no 

estudo estão de fato ocorrendo ou não. O roteiro de perguntas a serem observadas surgiu 

a partir da necessidade em analisar de forma crítica o lócus, onde estariam envolvidos 

nessa observação uma pesquisa prévia sobre as possíveis práticas docentes nessa etapa da 

educação. Também através de investigações sobre os comportamentos e atitudes dos 

discentes no que se refere à aprendizagem permitiu a partir da realidade observada 
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constatar que para além dos dados encontrados nas aulas, a pesquisa de campo permitiu 

um olhar mais crítico no que se refere à práxis pedagógica. 

O material coletado passou por uma análise e interpretação dialética que 

possibilitou discutir sobre o problema em pauta, investigando os diferentes olhares dos 

sujeitos observados. 

Durante muito tempo vem se intensificando os embates acerca da educação 

especial. A Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) e diversos outros documentos instituem que a educação é um direito de 

todos sem distinção de “raça, etnia, status econômico, aparência física e desempenho 

acadêmico" (SILVA, 2010, p. 94). 

Isso significa dizer que a partir de lutas sociais em prol de uma educação 

emancipatória para os discentes com deficiência e aqueles inseridos na rede regular de 

ensino vem tomando destaque no cenário brasileiro, seja nas práxis pedagógicas, seja pela 

regência de legislações que legitimam o direito à uma educação de qualidade. Conforme 

Gadotti (2013, p.2) “Não há qualidade na educação sem a participação da sociedade na 

escola. (…) Só aprende quem participa ativamente no que está aprendendo”, ou seja, uma 

educação de qualidade está em constante processo dialético com a gestão democrática e 

com uma educação que perpasse os muros da sala de aula, trabalhando com a autonomia 

no processo de ensino e aprendizagem.  

Entretanto, se faz importante refletir acerca de como o processo de inclusão 

escolar perpassou a ótica do discurso e passou a estar presente nas práxis educacionais.  

Na perspectiva de Silva (2010), a ideia de inclusão escolar ganhou força a partir 

de movimentos que reivindicavam práticas e teorias mais explícitas acerca da temática 

em pauta. E mais ainda, esses movimentos lutavam em prol de uma participação plena 

das pessoas com deficiência de acordo com as atuais legislações.  

No tocante a perspectiva de inclusão, segundo Aranha (2000, p. 02 apud SILVA, 

2010, p. 94) "a ideia de inclusão se fundamenta em uma filosofia que reconhece e aceita 

a diversidade na vida em sociedade. Isto significa garantia de acesso de todos, a todas as 

oportunidades, independentemente das peculiaridades de cada indivíduo ou grupo social". 

O que antes era direito de poucos, na atualidade passa a ser um direito de todos, o que 
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vem impulsionando mudanças significativas na dinâmica escolar, e como regente as 

políticas que legitimam esses direitos básicos do cidadão brasileiro, na qual educar vai 

muito além do cumprimento de normas e burocracias, contribuindo na construção da 

identidade do educando. 

 Entretanto é necessário lidar na prática educativa com desafios reais que em 

muitos casos infligem as políticas e legislações vigentes, onde cabe a comunidade escolar 

adentrar ao direito público subjetivo previsto artigo 208, VII, § 1º, CF/88, na qual 

compreendemos como sendo o direito de reivindicar o que por lei não está sendo 

cumprido.  

Um dos maiores documentos que de fato impulsionaram algumas mudanças foi 

a Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais: acesso e Qualidade 

ocorrida no ano de 1994 pelo governo da Espanha e pela Organização das Nações Unidas 

para a Educação, as Ciências e a Cultura (UNESCO), onde teve como decorrência da 

reunião a Declaração de Salamanca e da Linha de Ação sobre Necessidades Educativas 

Especiais (BRASIL, 1994) alguns objetivos a serem alcançados, tais como o descrito no  

“Art. 2 Toda criança tem direito fundamental a educação, e deve ser dada a oportunidade 

de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem.” 

Entretanto, se faz importante salientar que para a efetivação dos princípios 

estabelecidos pela Declaração de Salamanca é imprescindível um currículo mais flexível, 

que contemple além do âmbito nacional, também o regional. Sobre isso, o currículo e 

construído de acordo com as dificuldades encontradas na aprendizagem dos educandos.  

Após a Declaração de Salamanca, considerada por muitos como um documento 

pioneiro das discussões e legislações sobre a educação inclusiva nas escolas do Brasil. 

Um dos pontos a serem salientados sobre a ideia de inclusão é que a mesma perpassa as 

pessoas com deficiência, abrangendo indivíduos de diferentes classes sociais, status 

econômicos, origem étnica ou racial, etc., conforme afirmam Karagiannis, Stainback e 

Stainback (1999 apud Silva 2010). Dessa forma, as lutas da inclusão social ultrapassam 

os muros da escola e travam lutas por uma sociedade mais emancipatória no sentido de 

inserir todos os sujeitos, acarretando no desenvolvimento pleno de cada um.  
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Para tanto, na perspectiva de Silva (2010, p. 100) é importante considerar alguns 

princípios que nortearão a prática docente no que se refere aos modos de se conceber a 

educação.  Dentre os principais destacam-se: "o acesso para todos os alunos; aceitação 

dos pontos fortes e desafiadores dos alunos assim como da diversidade; práticas reflexivas 

instruções diferenciadas; noções de comunidade e colaboração. " 

Tais princípios não permitem uma postura tradicional de educação, pois 

trabalhar com a dimensão crítica e autônoma requer um esforço de dialogar com a 

realidade com os conteúdos estudados. Para melhor desenvolvimento do processo de 

ensino e aprendizagem, uma das possíveis intervenções seria trabalhar com a ZDP (Zona 

de desenvolvimento proximal) da teoria histórico- crítica de Vygotsky (2010), pois assim 

o docente e os próprios educandos consideraram os ritmos de aprendizagem do outro, 

sempre buscando dialogar com os diferentes saberes educacionais.  

Existe ainda em nossa realidade amazônica escolas da rede pública municipal de 

Manaus, onde funcionam as classes especiais que caracterizam a modalidade de 

integração dentro da educação especial. As classes especiais são “Sala de aula em escola 

regular organizada como ambiente adequado ao processo de ensino-aprendizagem dos 

alunos portadores de necessidades educativas especiais, onde professores capacitados 

utilizam métodos, técnicas e recursos pedagógicos especializados e, quando necessário, 

equipamentos e materiais didáticos específicos’’ (BERNARDES, 2010). 

Conforme Bernardes (2010) a integração ‘’trata-se de um processo que visa a 

integrar o aluno à escola, gerando meios para que o aluno com necessidades especiais se 

integre graças ao atendimento que lhe é oferecido; nesse modelo, ao invés de a escola ter 

que se adequar ao aluno, o aluno é que deve se adequar-se à escola’’ ,ou seja, não há neste 

modelo a ciência de que os alunos com deficiência necessitam de materiais específicos, 

bem como de atendimento especializado com profissionais capacitados para mediar o 

processo de ensino- aprendizagem deles. Na maioria das vezes, os alunos são colocados 

na escola, mas ainda sim são segregados e durante a aula não tem contato com os outros 

alunos da classe regular.  

A autora continua dizendo que ‘’. Nesse modelo nega-se a questão da diferença; 

o aluno especial é inserido no contexto escolar como qualquer outro, sem consideração 
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quanto a possíveis diferenças existentes para seu processo de aprendizagem’’ 

(BERNARDES, 2010). Neste sentido não é suficiente apenas inserir esses alunos na 

escola.  Separa-los em classes especiais configura-se como forma de desprezo e 

discriminação em relação a sua deficiência.  

Nesta perspectiva a educação inclusiva se configura nos dias atuais como a 

modalidade mais assertiva que contempla os alunos com deficiência nas escolas. 

Bernardes (2010) elucida que ‘’O princípio da inclusão aponta para uma pedagogia 

equilibrada, entendendo que as diferenças humanas são normais e que a aprendizagem 

deve ajustar-se às necessidades de cada aluno, e não os alunos adaptar-se ao ritmo imposto 

pelo processo educativo.’’ A escola deve adequar-se às necessidades dos alunos que 

precisam de cuidados específicos. Todavia a inclusão ainda é um tanto utópica em nossas 

escolas amazonenses. Devido não haver profissionais capacitados para atender alunos 

com deficiência em turma regulares, ver-se por enquanto as classes espaciais em escolas 

da rede municipal de Manaus. Relataremos um pouco sobre uma experiência de estágio 

não obrigatório em uma escola.  

Começou-se um estágio na área da educação inclusiva em uma escola pública 

municipal de Manaus no mês de julho do ano de 2017. Fomos chamados para esse estágio 

não obrigatório com a finalidade de sermos mediadores de alunos com deficiências que 

estavam inclusos nas salas de aulas regulares. O atendimento ocorreu devido uma 

demanda da lei 9.394/96 art. 58 inciso 1 que suscita que haja um mediador para alunos 

com deficiências nas escolas. Buscando favorecer o processo de ensino – aprendizagem 

dos mesmos. Segundo justificativas dos assessores pedagógicos da educação inclusiva da 

SEMED, existe ainda em algumas escolas as classes especiais que tem por objetivo 

alfabetizar as crianças e então incluí-las nas classes regulares, esse modelo de integração 

ainda persiste, conforme os assessores, devido às implicações na formação do professor 

que grande parte deles, ainda não possuem qualificação consistente para trabalhar com os 

alunos com deficiência, bem como a estrutura adequada da escola.  

A escola municipal que observamos é de médio porte com 12 sala de aulas, das 

quais duas são classes especiais, uma biblioteca, três banheiros, do qual um é adaptado 

para usurário de cadeira de rodas.  
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Grande parte dos alunos da classe especial tem autismo, cerca de 6 alunos, 1 com 

síndrome de Down, 2 deficiências múltiplas, 1 com paralisia cerebral e 2 com epilepsia. 

Eles têm a faixa etária de 8 a 12 anos de idade.  A maioria dos pais são presentes. Todos 

estão em processo de alfabetização.  

Nesta escola possuem também alunos com deficiência que estão inclusos em 

classes regulares. Segundo a gestora eles já são alfabetizados. Ou seja, nesta escola ocorre 

as duas modalidades da educação especial, a integração, modelo já ultrapassado e a 

inclusão, o modelo ideal que almejamos atingir. Através desta prática pedagógica 

observamos que a integração em alguns aspectos favorece a inclusão desses alunos. Como 

dito e descriminado pelos autores, ela não se configura como modelo ideal, porém tem 

consubstanciado para a inclusão. 

Através da pesquisa realizada nesta escola pública municipal de Manaus da 

SEMED sobre a prática pedagógica da mesma no tocante à integração e inclusão de 

alunos com deficiência, neste momento iremos traçar algumas considerações que 

acreditamos ser pertinentes. Conforme as observações realizadas na escola e a luz dos 

autores estudados, vimos o processo de integração ocorrendo, configurando-se como uma 

prática que leva a inclusão desses alunos, como já disposto no texto.  

Todavia isso não significa que compactuamos ou concordamos com o processo 

integração, pois sabemos que ele se caracteriza como um processo que segrega esses 

alunos. 

Sabemos, no entanto, que em nossa realidade amazônica em alguns casos, a 

inclusão não ocorre como descrito nas leis nacionais educacionais relacionadas a 

Educação Espacial e ao processo de inclusão, devido a vários fatores.  

Como por exemplo: infraestrutura adequada, escolas que não tem presentes em 

sua estrutura a acessibilidade. Formação especializada dos profissionais da educação, 

muitos professores não sabem trabalhar com os alunos com deficiência devido não ter 

formação para tal. Contexto social tendo em vista o preconceito e discriminação que esses 

alunos sofrem tanto dentro quanto fora do espaço escolar de forma direta e indireta. 
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Apesar de todas essas lacunas, o processo de inclusão acontece, ainda de forma 

fragmentada, como relatado no texto onde nessa escola tanto o processo de integração e 

inclusão acontece simultaneamente.  

Por isso a relevância de se refletir sobre tal temática a fim de gerar em nós, 

professores e professoras em formação, a necessidade de lutar por uma política de 

inclusão de fato e de verdade, onde possa ser materializada na prática pedagógica. 
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